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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.° 7.787, de 25 de setembro de 2015

 

Proposição n.° 069/2015

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem n.º 7.787, de 25 de setembro
de 2015, apresenta ao Poder Legislativo estadual projeto de lei que “Altera dispositivos da lei n.º 12.670,
de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação
(ICMS).”

 

Em justificativa, o Chefe do Executivo estadual, encaminhando Proposta, assevera que:

 

As alterações em questão têm como objetivo recepcionar as mudanças trazidas
pela Emenda Constitucional n.° 87, de 16 de abril de 2015, aprovada pelas
Mesas da Câmara de Deputados e do Senado Federal, que deu nova redação aos
incisos VII e VIII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal, estabelecendo o
partilhamento do ICMS entre os Estados de origem e de destino, nas operações e
prestações interestaduais destinadas a pessoas físicas ou jurídicas não
contribuintes do imposto.

 

Na verdade, a emenda aprovada vem atender, tardiamente, aos anseios dos
Estados consumidores, trazendo maior equilibro ao Pacto Federativo.
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Cabe salientar que, à época da promulgação da Constituição Federal, ocorrida
em 5 de outubro de 1988, o volume das aquisições de mercadorias e serviços em
outros Estados da Federação, realizados por pessoas físicas ou jurídicas não
contribuintes do ICMS, não tinha a dimensão atual, o quem resultou em
“transferência” de ICMS aos Estados produtores nos últimos 27 anos.

 

Isto posto, as aquisições de mercadorias em outros Estados da Federação,
notadamente através do comércio eletrônico, ganharam uma dimensão deveras
prejudicial aos cofres dos Estados ditos consumidores, em razão da perda de
arrecadação do ICMS.

 

Além disso, com as aquisições interestaduais realizadas por consumidores não
contribuintes de ICMS em quantidades cada vez maiores, os contribuintes dos
Estados consumidores tiveram suas vendas diminuídas além do suportável.

 

Por conta da redução de suas receitas, tais contribuintes passaram, então, a
conter seus custos através de demissões de trabalhadores, agravando ainda mais
a situação social vivenciada pelo Estado do Ceará.

 

Assim, louvam-se as alterações processadas na Constituição Federal, por
atenderem a um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades
sociais e regionais (inciso III do art. 3°).

 

Consequentemente, a medida implicará o incremento da arrecadação de ICMS
deste Estado, na medida em que, quando das aquisições de mercadorias ou
prestações de serviços nos Estados das Regiões Sul e Sudeste, excetuando-se o
Estado de Espírito Santo, no caso de se tratar de produtos ou serviços sujeitos à
alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), por exemplo, o Estado de origem
ficará com 7% (sete por cento), e o Estado do Ceará ficará com a diferença, ou
seja, 18% (dezoito por cento), observando-se o partilhamento previsto para os
exercícios de 2016 a 2018.

 

É o relatório. Opino.

 

Trata-se de projeto de lei cujo desiderato é alterar a legislação que trata do ICMS no Estado do Ceará.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
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A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando especificamente na matéria a que diz respeito o projeto de lei, guarda ele fundamento no art.
60, § 2 , alínea “d”, da Constituição Estadual, na forma do qual são de iniciativa privativa do Chefe doo
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Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre “concessão de subsídio ou isenção, redução de
base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e

, ou seja, é do Governador do Estado a iniciativa legislativa acerca de matéria tributária.  contribuições”

 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 155, II, por sua vez, confere competência aos Estados para o
tratamento do imposto sobre circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no
exterior.

 

As alterações propostas, sem dúvida, visam o incremento da arrecadação, que constitui um dos pilares da
moderna gestão pública, consagrado no disposto no art. 11 da Lei Complementar 101/2000, que preceitua
serem “requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da federação.”

 

Comentando o citado dispositivo legal, assevera Benedicto de Tolosa Filho, na obra Comentários à Nova
Lei de Responsabilidade Fiscal:

 

A LRF, decorrente do substitutivo apresentado na Câmara dos Deputados, altera
profundamente a ótica prevista no projeto original do executivo, na medida em
que acentua a responsabilidade dos responsáveis pela gestão fiscal no tocante à
arrecadação, sem descurar da despesa.

Desta forma, responsabiliza o agente público pela ineficiência da arrecadação,
ao dispor, em seu art. 11, que constituem requisitos essenciais da
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de
todos os tributos de competência constitucional de cada ente da Federação.

Assim, são pontos fundamentais a previsão e a perseguição de metas de
arrecadação, bem como a implementação de políticas e ações efetivas de
cobrança de tributos....

 

Destarte, o Projeto de Lei em análise se apresenta viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer
em relação a sua iniciativa, que na sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 29 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
setembro de 2015.

11 de 36



RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/09/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03
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ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
07/10/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 69/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.787/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.787 - ALTERA DISPOSITIVOS
DA LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS).

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 69/2015, oriunda da mensagem nº 7.787/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS).”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 05 (cinco) artigos.
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II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alínea “d” do mesmo dispositivo da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Como é notório, a Constituição Federal não cria tributos, apenas confere competência aos entes
tributantes para instituírem seus respectivos tributos.

Assim, cabe aos Estados e ao Distrito Federal, por meio de lei ordinária, instituírem o ITCD, IPVA e
ICMS, bem como eventuais alterações em seu texto.

As alterações em questão têm como objetivo recepcionar as mudanças trazidas pela Emenda
Constitucional n.° 87, de 16 de abril de 2015, aprovada pelas Mesas da Câmara de Deputados e do
Senado Federal, que deu nova redação aos incisos VII e VIII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal,
estabelecendo o partilhamento do ICMS entre os Estados de origem e de destino, nas operações e
prestações interestaduais destinadas a pessoas físicas ou jurídicas não contribuintes do imposto.
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Na verdade, a emenda aprovada vem atender, tardiamente, aos anseios dos Estados consumidores,
trazendo maior equilibro ao Pacto Federativo.

Cabe salientar que, à época da promulgação da Constituição Federal, ocorrida em 5 de outubro de 1988, o
volume das aquisições de mercadorias e serviços em outros Estados da Federação, realizados por pessoas
físicas ou jurídicas não contribuintes do ICMS, não tinha a dimensão atual, o quem resultou em
“transferência” de ICMS aos Estados produtores nos últimos 27 anos.

Isto posto, as aquisições de mercadorias em outros Estados da Federação, notadamente através do
comércio eletrônico, ganharam uma dimensão deveras prejudicial aos cofres dos Estados ditos
consumidores, em razão da perda de arrecadação do ICMS.

Além disso, com as aquisições interestaduais realizadas por consumidores não contribuintes de ICMS em
quantidades cada vez maiores, os contribuintes dos Estados consumidores tiveram suas vendas
diminuídas além do suportável.

Por conta da redução de suas receitas, tais contribuintes passaram, então, a conter seus custos através de
demissões de trabalhadores, agravando ainda mais a situação social vivenciada pelo Estado do Ceará.

Assim, louvam-se as alterações processadas na Constituição Federal, por atenderem a um dos objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil: erradicação da pobreza e da marginalização e a redução
das desigualdades sociais e regionais (inciso III do art. 3°).

Consequentemente, a medida implicará o incremento da arrecadação de ICMS deste Estado, na medida
em que, quando das aquisições de mercadorias ou prestações de serviços nos Estados das Regiões Sul e
Sudeste, excetuando-se o Estado de Espírito Santo, no caso de se tratar de produtos ou serviços sujeitos à
alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), por exemplo, o Estado de origem ficará com 7% (sete por
cento), e o Estado do Ceará ficará com a diferença, ou seja, 18% (dezoito por cento), observando-se o
partilhamento previsto para os exercícios de 2016 a 2018.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 69/2015 (oriunda da mensagem nº 7.787/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 69/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.787)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/10/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão 

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer à Emenda Nº 01/2015.

 

 

                   Atenciosamente,

 

 

24 de 36



 

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO

25 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 69/2015 E EMENDA Nº 01/2015

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  09/10/2015 16:39:16  Data da assinatura:  09/10/2015 16:40:14

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
09/10/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 69/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.787/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.787 - ALTERA DISPOSITIVOS
DA LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS).

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 69/2015, oriunda da mensagem nº 7.787/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS).”

O projeto sob análise consta de 05 (cinco) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alínea “d” do mesmo dispositivo da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Como é notório, a Constituição Federal não cria tributos, apenas confere competência aos entes
tributantes para instituírem seus respectivos tributos.

Assim, cabe aos Estados e ao Distrito Federal, por meio de lei ordinária, instituírem o ITCD, IPVA e
ICMS, bem como eventuais alterações em seu texto.

As alterações em questão têm como objetivo recepcionar as   mudanças   trazidas pela   Emenda 
Constitucional  n.°  87,  de  16  de  abril  de  2015,  aprovada  pelas Mesas da Câmara de Deputados e do
Senado Federal, que deu nova redação aos incisos  VII  e  VIII  do  §  2°  do  art.  155  da  Constituição 
Federal,  estabelecendo  o partilhamento do ICMS entre os Estados de origem e de destino, nas operações
e prestações     interestaduais     destinadas     a     pessoas     físicas     ou     jurídicas     não contribuintes do
imposto.
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Na verdade,  a  emenda  aprovada  vem  atender,  tardiamente,  aos  anseios  dos Estados consumidores,
trazendo maior equilibro ao Pacto Federativo.

Cabe salientar que, à época da promulgação da Constituição Federal, ocorrida em 5 de outubro de 1988, o
volume das aquisições de mercadorias e serviços em outros   Estados   da   Federação,   realizados   por 
pessoas  físicas  ou  jurídicas  não contribuintes  do  ICMS,  não  tinha  a  dimensão  atual,  o  quem 
resultou  em “transferência” de ICMS aos Estados produtores nos últimos 27 anos.

Isto  posto,  as  aquisições  de  mercadorias  em  outros  Estados  da  Federação, notadamente  através  do 
comércio  eletrônico,  ganharam  uma  dimensão  deveras prejudicial  aos  cofres  dos  Estados  ditos 
consumidores,  em  razão  da  perda  de arrecadação do ICMS.

Além disso, com as aquisições interestaduais realizadas por  consumidores  não contribuintes  de  ICMS 
em  quantidades  cada  vez  maiores,  os  contribuintes  dos Estados consumidores tiveram suas vendas
diminuídas além do suportável.

Por conta da   redução   de   suas   receitas,   tais   contribuintes   passaram,   então,   a conter seus custos
através de demissões de trabalhadores, agravando ainda mais a situação social vivenciada pelo Estado do
Ceará.

Assim, louvam-se as alterações processadas na Constituição Federal,   por atenderem   a   um   dos 
objetivos   fundamentais   da   República   Federativa   do   Brasil: erradicação   da   pobreza   e   da 
marginalização  e  a  redução  das  desigualdades sociais e regionais (inciso III do art. 3°).

Consequentemente, a medida implicará o incremento da   arrecadação   de   ICMS deste   Estado,   na 
medida  em  que,  quando  das  aquisições  de  mercadorias  ou prestações  de  serviços  nos  Estados  das 
Regiões  Sul  e  Sudeste,  excetuando-se  o Estado de Espírito Santo, no caso de se tratar de produtos ou
serviços sujeitos à alíquota  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento),  por  exemplo,  o  Estado  de  origem
ficará com 7% (sete por cento), e o Estado do Ceará ficará com a diferença, ou seja,  18%  (dezoito  por 
cento),  observando-se  o  partilhamento  previsto  para  os exercícios de 2016 a 2018.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, votoFavorável ao Projeto de Lei encaminhado  por meio da mensagem nº 69/2015
(oriunda da mensagem nº 7.787/2015) e Contrário à emenda nº 01/2015 de autoria do Deputado
Audic Mota.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/10/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO  E COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: Proposição Nº 69/2015 (Oriunda da Mensagem Nº 7.787/2015) e Emenda Nº 01/2015

AUTORIA: Poder Executivo (Mensagem Nº 7.787/2015) e Deputado Audic Mota (Emenda Nº
01/2015)

RELATOR: Deputado Evandro Leitão

PARECER: Favorável à Mensagem Nº 69/2015 e Contrário à Emenda Nº 01/2015.
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do relator.
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PLENÁRIO

DESPACHO
14/10/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 121ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA
PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,   EM
13/10/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 13/10/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 60ª (SEXAGÉSIMA)  SESSÃO
 EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA

LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 13/10/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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